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Introdução 

O presente artigo tem como objetivo apresentar uma análise dos conceitos de 

autogestão e democracia na obra de Rosa Luxemburgo, com a finalidade de examinar as 

possibilidades de sua articulação com processos de resistência e de movimentos 

autogestionários de escolas públicas, redimensionando a concepção de gestão 

democrática para além dos imperativos institucionais. 

Rosa Luxemburgo elaborou uma complexa teoria, amparada conceitualmente no 

materialismo histórico-dialético, sobre a democracia e a autogestão, cujo ponto de partida 

é a práxis política dos conselhos operários. Trata-se de uma teoria da ação revolucionária, 

que se propõe a refletir sobre os conselhos de operários como elementos essenciais da 

formação da consciência revolucionária.  

Com base nas fundamentações oferecidas pela produção teórica de Rosa 

Luxemburgo, examinaremos o caráter democrático e auto gestionário da experiência do 

movimento de ocupações das escolas públicas por secundaristas de São Paulo em 2015.  

Pretende-se, especificamente, analisar a concepção de práxis educativa como um 

dos fundamentos dos conselhos autogestionários na obra de Luxemburgo, de forma a 

explicitar e compreender em que medida, a análise da concepção de gestão, por meio de 

conselhos participativos, pode contribuir para a elevação da consciência política na 

constituição de uma esfera educativa realmente pública.  

Tragtenberg (1985) concebia os processos de democratização das escolas a 

possibilidade de emancipação, pois é a democratização da escola que torna a 

democratização da sociedade possível. O estudo de Rosa Luxemburgo é fundamental para 
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pensarmos tais processos no interior das instituições escolares. Sua teoria propicia a 

compreensão da importância da luta pela democracia como forma de emancipação.  

 

Rosa Luxemburgo: democracia, autogestão e filosofia da práxis  

Na obra de Rosa Luxemburgo, a concepção de democracia adquire um sentido 

particular, diferenciando-se da democracia liberal e se aproximando das perspectivas de 

autogestão, por ser este um elemento que possibilita pensar o socialismo como um sistema 

que, ao mesmo tempo, elimine a sociedade de classes e a exploração burguesa (ROTOLO, 

2006). Rosa Luxemburgo entendia a revolução como um processo de construção de uma 

forma completamente nova de se relacionar com o mundo público, por esse motivo não 

poderiam existir modelos prévios. 

A concepção política de Luxemburgo mostra, acima de tudo, que a separação entre 

o mundo político e o mundo do trabalho é artificial. Trata-se de um processo de 

autonomização, que não se encontra em apenas um aspecto ou um só domínio, porque 

toda a vida do trabalhador é assujeitada ao capitalismo. Todos os domínios da vida estão 

entrelaçados e por isso é necessário interconectar as lutas que devem se desenvolver não 

apenas no sindicato e no Parlamento, também nas ruas, na mídia, nas escolas (HAUG, 

2016). 

Löwy (2015) estabelece uma relação entre a filosofia da práxis em Marx e em 

Rosa Luxemburgo e o campo educacional. Afirma que, na filosofia da práxis, a mudança 

das circunstâncias, da atividade do ser humano ou a mudança de si mesmo, apenas pode 

ser compreendida como prática revolucionária. Rosa Luxemburgo interpreta a filosofia 

da práxis de maneira original e criativa, constituindo-a no fio condutor de sua obra e de 

sua ação como revolucionária. 

Rosa Luxemburgo acreditava que a classe trabalhadora aprende com as suas 

diversas experiências, que podem ser incorporadas em uma pluralidade de atividades 

participativas, como conselhos populares, sindicatos, vários tipos de associações, 

protestos e resistência. Para ela, não existe uma forma única de organização, porque a luta 

de classes, no seu desenvolvimento, implica uma modificação perpétua de formas de 

organização. Luxemburgo defende a participação da classe trabalhadora em todos os 

setores da vida política, contrapondo-se àqueles que defendiam que não seria possível a 

emancipação da classe operária no âmbito das instituições burguesas. 
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A ocupação das escolas como práxis política 

O movimento de ocupação de 2015, em seu auge contou com aproximadamente 

200 escolas ocupadas em todo o estado de São Paulo. Para a articulação e organização 

das ocupações, os secundaristas criaram um comando das escolas ocupadas, composto 

por membros de várias escolas com o propósito de constituir um espaço de articulação 

independente e horizontal, aberto a todas as ocupações. A criação do comando das escolas 

ocupadas também foi motivada pela necessidade de unificação para que o movimento 

pudesse se apresentar publicamente.  

A ocupação das escolas pode ser compreendida como uma experiência de 

autogestão, democracia e práxis política, nos moldes pensados por Rosa Luxemburgo, na 

medida em que, os relatos produzidos no momento da experiência das ocupações e as 

reflexões posteriores permitem que consideremos que todos esses três elementos se 

encontravam presentes na ação dos estudantes durante as ocupações.  

A autogestão estava presente não apenas na tomada de decisões, mas, também, na 

organização do trabalho coletivo. Comissões foram criadas para cuidar de diversos 

setores: comida, limpeza, segurança, imprensa, informação e relações externas, como 

indicava o manual divulgado pelo “O Mal-Educado”, mas também criavam outras 

comissões de acordo com suas necessidades como, por exemplo, as comissões de 

organização e recreação. 

O movimento dos estudantes demonstrou uma compreensão plena da concepção 

de espaço público, não apenas por meio do processo de gestão coletiva dos equipamentos 

escolares, mas, essencialmente, pela concepção política de que a escola é pública e que, 

portanto, deve atender aos interesses de quem nela realiza as suas atividades.  

A práxis política constituiu, em uma perspectiva ontológica, importante elemento 

da atividade formativa contínua durante as ocupações. Nos relatos de diversos estudantes, 

o aprendizado no dia a dia das ocupações, uns com os outros, contribuiu para a aceitação 

de opiniões e diferenças. Além disso, a práxis produzida possibilitou a conscientização 

da lógica da produção capitalista que orienta o processo de escolarização e do descaso 

com sua formação, possibilitando a reflexão contínua sobre a estrutura de poder do Estado 

e, em particular, do mal funcionamento da Secretaria de Educação. 

 

Considerações Finais  



4 
 

Os conceitos abordados encontram-se articulados de forma muito pertinente na 

obra de Luxemburgo e permitiram a compreensão do sucesso da tática empreendida, 

mesmo que pontualmente, pelos estudantes secundaristas em 2015. A análise 

empreendida permitiu constatar a presença da práxis educativa e de processos de 

autogestão democráticos nestes movimentos. É válido lembrar também que o movimento 

secundarista de 2015 contou com duas grandes influências: as jornadas de junho de 2013 

e o movimento secundarista chileno de 2011.  

O movimento de ocupação das escolas permitiu que constatássemos o potencial, 

concebido por Luxemburgo, das lutas sociais como momentos de aprendizagem por meio 

da práxis política. Além disso, permitiu que vislumbrássemos novos caminhos para o 

processo de gestão democrática das escolas.  

De acordo com Rosa Luxemburgo são em momentos de embate com o poder 

vigente que ocorre o entrelaçamento entre teoria e prática. E foi, precisamente, na luta 

pela derrubada de medidas autoritárias que se forjaram as bases para uma atuação que 

favorecesse os estudantes. O aprendizado proporcionado por esses momentos poderá 

favorecer os desdobramentos dos embates dos movimentos sociais. 
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